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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ATO  JUDICIAL
EMANADO  DE  DESEMBARGADORA.  AGRAVO
DE  INSTRUMENTO.  INDEFERIMENTO  DE
PEDIDO  DE  ATRIBUIÇÃO  DE  EFEITO
SUSPENSIVO.  JULGAMENTO  DO  MÉRITO  DA
IRRESIGNAÇÃO  INSTRUMENTAL.  PERDA  DO
OBJETO  DO  MANDAMUS.  CONDIÇÕES  DA
AÇÃO.  CARÊNCIA  SUPERVENIENTE  DE
INTERESSE PROCESSUAL. APLICAÇÃO DO ART.
485, VI, DA NOVA LEI ADJETIVA CIVIL, C/C §5º,
DO ART. 6º, DA LEI Nº 12.016/2009. DENEGAÇÃO
DA ORDEM. 

- Estando o objeto do writ prejudicado pelo julgamento do
mérito  do  Agravo  de  Instrumento,  caracterizada  está  a
carência de ação, por ausência de interesse processual do
impetrante, razão pela qual deve o Mandado  de Segurança
ser  extinto  sem  resolução do mérito, nos termos do art.
485, VI, do Código de Processo Civil de 2015.

- “Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando: 
(…)
VI – verificar a ausência de legitimidade ou de interesse
processual” (Inciso VI, do art. 485, do CPC/2015).

-  “O  julgamento  de  mérito  do  agravo  de  instrumento
implica na perda de objeto de mandado de segurança que
almeja dar efeito suspensivo à decisão de relator.”  (STJ.
AgRg no RMS 28055 / PR. Rel. Min. Jorge Mussi. J. em
23/02/2010). 
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-  Segundo  a  lei  mandamental,  no  §5º,  do  seu  art.  6º,
“denega-se o mandado de segurança nos casos previstos
no art. 267 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 –
Código de Processo Civil”, dispositivo correspondente ao
art. 485 do CPC/2015.

VISTOS

A  Telemar  Norte  Leste  S/A impetrou  o  presente  Mandado  de
Segurança  contra ato que reputou ilegal da lavra da Exm ª. Desª Maria de Fátima Morais
Bezerra Cavalcanti, que, no Agravo de Instrumento nº 200.2004.059902-5, negou o pedido
de liminar formulado pela impetrante.

Inicialmente,  a  suplicante  fez  uma  vez  breve  explanação  fática,
noticiando que o Juiz de Direito da 15ª Vara Cível da Comarca da Capital, nos autos da ação
de repetição de indébito, concedeu tutela consistente na suspensão imediata da cobrança de
tarifa de assinatura de uso de linha telefônica, sob pena de aplicação de multa diária, decisão
que reputa em patente afronta a Constituição Federal. 

Segue  afirmando  que  é  prestadora  de  serviço  público  de
telecomunicações, por intermédio de contrato de concessão firmado com a União, no qual foi
estabelecida a equação econômico-financeira ao longo do prazo de validade da avença, e que
a Lei Maior, em seu art. 37, inciso XXI, assegura o direito a tal equilíbrio, razão por que
sustenta que as condições existentes no momento em que assume a prestação do serviço,
devem ser mantidas.

Dito isso, a postulante declara que, diante da decisão de primeiro grau,
interpôs irresignação instrumental, no bojo da qual a autoridade coatora praticou a conduta
apontada como ilegal, ao negar efeito suspensivo ao mencionado recurso.

Em face de tal ato que interpôs o presente  mandamus. Aportando os
autos  nesta  Corte,  o  então  Juiz  convocado  Romero  Carneiro  Feitosa,  em  observância  a
determinação  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  nos  autos  do  Conflito  de  Competência  nº
48.106, determinou o sobrestamento da presente ação.

Após decisão do STJ, no referido incidente, vieram a este Relator para
análise do pedido mandamental.

 
É o necessário relatório.

DECIDO

Creio que a análise da questão restou prejudicada, ante a perda de seu
objeto.

Nos termos do art. 127, inc. X, do Regimento Interno desta Corte de
Justiça, é atribuição do relator “extinguir o processo de competência  originária do  Tribunal,
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nas  hipóteses previstas no art. 485 e nos incisos III e V do art.487, do Código de Processo
Civil, e resolver incidentes  cuja solução  não  competir  ao  Tribunal,  por  algum  de  seus
órgãos (NR  dada  pela Emenda Regimental nº 01, de 21-09-2016 -DJ 22-09-2016)

Pois bem, como pode ser visto do relatório, o impetrante rebela-se em
face de decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 200.2004.059902-5, negou
o pedido de liminar formulado.

Ocorre  que,  posteriormente, fora  lançado  pronunciamento
meritório na referida irresignação,  em 22 de novembro de 2005,  substituindo a tutela
recursal, conforme extrai-se da movimentação em consulta ao Banco de Dados desta Corte. 

Dessarte, estando o objeto do mandamus prejudicado pelo julgamento
do AI nº 200.2004.059902-5, caracterizada está a carência da ação mandamental, por ausência
de interesse processual  da impetrante,  razão pela  qual deve o Mandado de Segurança ser
extinto sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, VI, do Novo Código de Processo
Civil que reza:

- “Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando: 
(…)
VI  –  verificar  a  ausência  de  legitimidade  ou  de  interesse
processual” (Inciso VI, do art. 485, do CPC/2015).

Nesse mesmo diapasão, trago à baila aresto do Superior Tribunal de
Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL.  DECISÃO IRRECORRÍVEL DE RELATOR
EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MANDAMUS.  CABIMENTO.
JULGAMENTO DE MÉRITO DO AGRAVO.  PERDA DE OBJETO
DA IMPETRAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO PREJUDICADO.
(...)
2.  O julgamento  de  mérito  do  agravo de  instrumento  implica  na
perda de objeto de  mandado de segurança que almeja  dar  efeito
suspensivo à decisão de relator.
3. Agravo regimental improvido.” (STJ. AgRg no RMS 28055 / PR.
Rel. Min. Jorge Mussi. J. em 23/02/2010). Grifei.

“ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
IMPETRAÇÃO  CONTRA  DECISÃO  QUE  NEGOU  EFEITO
SUSPENSIVO  ATIVO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
MILITAR.  PORTADOR  ASSINTOMÁTICO  DO  VÍRUS  HIV.
DECISÃO ATACADA PELA IMPETRAÇÃO. JULGAMENTO DO
MÉRITO DO AGRAVO. PERDA DO OBJETO.
1. Trata-se de recurso ordinário em mandado de segurança impetrado
em face de suposta ilegalidade da decisão monocrática  que  negou
efeito  suspensivo  ativo  ao  Agravo  de  Instrumento
n.2011.02.01.017100-0, no qual se pretendeu garantir ao impetrante,
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militar  portador  assintomático  do  vírus  HIV,  o  tratamento  médico
adequado, além de sua reintegração na condição de adido/agregado,
incluindo-o em folha de pagamento até a sua reforma.
2. Sucede que, em pesquisa realizada no portal eletrônico do Tribunal
Federal  da  2ª  Região,  extrai-se  a  informação  de  que,  após  o
julgamento da decisão ora combatida, a Sexta Turma Especializada
daquela  Corte  apreciou   o  mencionado  Agravo  de  Instrumento
n.2011.02.01.017100-0,  para,  por  unanimidade,  dar-lhe   parcial
provimento,  atribuindo-lhe  o  efeito  suspensivo  requerido,  a  fim  de
assegurar a reintegração do militar aos quadros da Aeronáutica, bem
como garantir-lhe tratamento médico adequado. À vista disso, houve
a superveniente perda do objeto do presente recurso em mandado de
segurança que almejou dar efeito suspensivo ao referido agravo de
instrumento.
3. Recurso ordinário em mandado de segurança prejudicado.”
(RMS 35.104/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 13/06/2012)

Dessa forma, com base nas prescrições contidas no art. 485, VI, do
Código de Processo Civil de 2015, utilizo-me do §5º, do art. 6º, da Lei nº 12.016/2009, para
denegar a segurança, diante da carência superveniente do interesse de processual.

Intimem-se as partes. Providências necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa, 12 de setembro de 2017

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/01
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